
 

 

EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026. 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 110/2026. 

EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 110/2026. 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026. 

 

CONTRATANTE: 

MUNICÍPIO DE PARANAÍBA, ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL  

 

OBJETO: 

Contratação de empresa especializada no ramo pertinente para aquisição de 1 (um) veículo 

tipo caminhão pipa, novo, zero quilômetro, destinado ao atendimento das demandas 

operacionais (combate a incêndios e atendimento das demandas da zona rural) da Secretaria 

Municipal de Agricultura e Pecuária do Município de Paranaíba/MS, no âmbito da Emenda 

Parlamentar nº 202639180003, vinculada ao Programa 09032026. 

 

DATA DA SESSÃO PÚBLICA: 

DIA 19 DE AGOSTO DE 2026, ÀS 9:00 (NOVE) HORAS, (HORÁRIO DE 
BRASÍLIA-DF) 
 

LOCAL:  

Plataforma BLL Compras – https://bll.org.br/ 

 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO: 

MENOR PREÇO POR ITEM 

 

MODO DE DISPUTA: 

ABERTO 

 

PREFERÊNCIA ME/EPP/EQUIPARADAS: 

SIM 

 

Torna-se público que o Município de PARANAÍBA, ESTADO DE MATO GROSSO DO 

SUL, por meio do(a) DEPARTAMENTO DE LICITAÇÕES (setor responsável pelas 

licitações), sediado(a) à Avenida Juca Pinhé nº 333, Jardim Santa Mônica, CEP: 79.500-000, 

Paranaíba-MS, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com 

critério de julgamento ABERTO, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril 

de 2021 e Decreto Municipal nº 1197/2023 de 27 de dezembro de 2023 e demais legislações 

aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

 

 

1. DO OBJETO: 

1.1 O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada no ramo 

pertinente para aquisição de 1 (um) veículo tipo caminhão pipa, novo, zero quilômetro, 

destinado ao atendimento das demandas operacionais (combate a incêndios e atendimento 

das demandas da zona rural) da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do 
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Município de Paranaíba/MS, no âmbito da Emenda Parlamentar nº 202639180003, 

vinculada ao Programa 09032026, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus 

anexos.  

 

 

2. DO CREDENCIAMENTO: 

2.1. O Credenciamento é o nível básico do registro cadastral, que permite a participação dos 

interessados na modalidade licitatória Pregão, em sua forma eletrônica. 

 

2.1.1 O cadastro deverá ser feito na Plataforma BLL COMPRAS, no sítio, 

https://bll.org.br/ por meio de certificado digital conferido pela Infraestrutura de 

Chaves Públicas Brasileira – ICP - Brasil. 

 

2.2. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante 

ou de seu representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das 

transações inerentes a este Pregão. 

 

2.3. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de 

uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

 

2.4. As licitantes deverão comprovar o enquadramento como Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, nos termos do art. 3º, da Lei Complementar nº 123/2006 ou como 

Microempreendedor Individual, nos termos do art. 18-A, §1º, da Lei Complementar nº 

123/2006 para participação no presente certame. 

 

2.4.1. A comprovação do enquadramento, poderá ser realizada por meio da apresentação da 

CERTIDÃO SIMPLIFICADA, expedida pela Junta Comercial ou a DECLARAÇÃO DE 

ENQUADRAMENTO validada pela Junta Comercial, emitida nos últimos 60 (sessenta) 

dias. 

 

2.4.2. A consulta de optante pelo Simples Nacional não substitui a Certidão ou Declaração 

da Junta Comercial. 

 

 

3. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO: 

3.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados 

e na Plataforma BLL Compras (https://bll.org.br/). 

 

3.1.1. Os licitantes deverão utilizar o login e senha para acesso ao Sistema. 

 

3.2. Não poderão disputar esta licitação: 

 

3.2.1 aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 
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3.2.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física 

ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 

relacionados; 

 

3.2.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do 

projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja 

dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) 

do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a 

licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;  

 

3.2.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, 

impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi 

imposta; 

 

3.2.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

 

3.2.6 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, 

de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

 

3.2.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do 

edital, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração 

de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 

escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação 

trabalhista; 

 

3.2.8 agente público do órgão ou entidade licitante; 

 

3.2.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 

condição; 

 

3.2.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 

contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 

situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o 

exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, 

conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

3.3. O impedimento de que trata o item 3.2.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção 

a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

 

3.4. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a 

empresa a que se referem os itens 3.2.2 e 3.2.3 poderão participar no apoio das atividades de 
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planejamento da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que 

sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade. 

 

3.5. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo 

econômico. 

 

3.6. O disposto nos itens 3.2.2 e 3.2.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, 

nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

 

3.7 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá 

participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas 

entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

 

3.8. A vedação de que trata o item 3.2.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE 

HABILITAÇÃO 

4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação será após as fases de apresentação de 

propostas e lances e de julgamento. 

 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 

com o preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste 

Edital, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

 

4.3. O envio da proposta e dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por 

meio de chave de acesso e senha. 

 

4.3.1. É condição básica para a fase de habilitação, que a licitante apresente os documentos 

relacionados nos itens seguintes, que conforme o disposto no Acórdão 2036/2022 – 

Plenário, do Tribunal de Contas da União, podem ser apresentados em cópia simples, sem 

necessidade de autenticação. 

 

4.3.1.1. A comprovação da Habilitação Jurídica consistirá na apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a) Registro comercial no caso de Empresa Individual;  

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor e alterações 

subsequentes, devidamente registrados no caso de Sociedade Comercial; 

c)  Inscrição do ato constitutivo e alterações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores, em exercício no caso de Sociedade por Ações; 
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d)  Inscrição do ato constitutivo e alterações no registro civil das pessoas 

jurídicas, acompanhada de prova da diretoria em exercício no caso de 

Sociedade Civil;  

e) Decreto de autorização, e ato de registro ou autorização para 

funcionamento, expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o 

exigir no caso de Empresa ou Sociedade Estrangeira em funcionamento no 

Brasil;  

f) Certificado da Condição de Microempreendedor Individual – CCMEI para 

MEI;  

 

4.3.1.2. A comprovação da Regularidade Fiscal consistirá na apresentação dos 

seguintes documentos: 

 

a) Prova de inscrição da empresa no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica 

(CNPJ/MF) em plena validade; 

 

b) Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 

(INSS), mediante a certidão conjunta negativa de débitos, ou positiva com efeitos 

de negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à Divida Ativa da União; 
 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de Débitos, 

ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo órgão 

competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou 

apresentação da Certidão de não contribuinte, que comprove a regularidade de 

débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação - ICMS; 

 

d) Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

4.3.1.3 A comprovação relativa à Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação da 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou Certidão Positiva 

com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do Trabalho. 

 

4.3.1.4 A documentação relativa à Qualificação econômico-financeira consistirá na 

apresentação da Certidão Negativa de Falência ou Recuperação Judicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da sede do 

licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na própria certidão, ou, 

na omissão desta, expedida a menos de 60 (sessenta) dias contados da data da sua 

apresentação. 

 

4.4. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os 

licitantes encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de 

desconto. 



 

 

 

4.5. O Licitante deverá apresentar declaração, que: 

 

4.5.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 

trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e 

que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento 

convocatório; 

 

4.5.2 não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e 

não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de 

aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

 

4.5.3 não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando 

o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 

Federal; 

 

4.5.4.cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

 

4.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 

sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

4.7. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 

requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 

nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

 

4.7.1.no item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, a assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para 

aquele item; 

 

4.7.2.nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 

empresas de pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito 

de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar 

nº 123, de 2006, mesmo que seja microempresa, empresa de pequeno porte ou 

sociedade cooperativa. 

 

4.8. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.6 ou 4.7 sujeitará o licitante às sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

 

4.9. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 

habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
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documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 

pública. 

 

4.10. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 

documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 

abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 

 

4.11 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 

dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

 

4.12. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 

o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 

da proposta e obedecerá às seguintes regras: 

 

4.12.1.a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais 

entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação ao lance que cobrir a melhor oferta; e 

 

4.12.2. os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final 

mínimo, caso estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

 

4.13 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no 

sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

 

4.13.1 valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por menor preço; e 

 

4.13.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no 

sistema, quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

 

4.14 O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na 

forma do item 4.12 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou 

entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos 

órgãos de controle externo e interno. 

 

4.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 

sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 

perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 

sua desconexão. 

 

4.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 

acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 

acesso. 

 

 

5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 



 

 

5.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 

dos seguintes campos: 

 

5.1.1 valor unitário e total do item; 

 

5.1.2. Marca; 

 

5.1.3. Fabricante;  

 

5.1.2. Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo estabelecido no modelo de 

proposta, 

 

5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto para contratação. 

 

5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

 

5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 

exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 

alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

 

5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 

variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 

empresa nos últimos doze meses.  

 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 

retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 

5.8. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 

beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 

5.9. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 

fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 

qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 

substituição. 

 

5.9.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar 

da data de sua apresentação. 

 



 

 

5.9.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de 

regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 

públicas; 

 

5.9.3. Caso o critério de julgamento seja o de MENOR PREÇO POR ITEM, o preço 

já decorrente da aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos 

previstos. 

 

5.10. Em caso de formalização de contrato, os preços inicialmente contratados, somente 

poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses, contados da data do orçamento 

referência da administração, por meio do IPCA. 

 

5.11. Em caso de pedido de reequilíbrio, a fórmula de análise da solicitação, será a 

equivalência percentual entre a pesquisa de mercado atual e o desconto oferecido pela 

empresa no certame. Ex.: Se um item teve o preço médio fixado pelo instrumento 

convocatório em R$ 10,00 (dez) reais, e a empresa registrou seu valor em R$ 5,00 (cinco) 

reais, significa dizer que a empresa tem capacidade de fornecer o produto por 50% 

(cinquenta) por cento do valor de referência da Administração, então se ele desejar solicitar 

reequilíbrio, será realizada nova pesquisa de mercado, e será concedido o percentual o 

reequilíbrio no percentual que ele indicou ser justo na data de sessão; ou seja e o produto 

estiver custando R$ 11,00 (onze reais) a ele será permitido o reequilíbrio do produto para R$ 

5,50 (cinco reais e cinquenta centavos). 

 

5.12. Em eventual pedido de reequilíbrio econômico-financeiro, a Administração responderá 

as solicitações no prazo de trinta dias, contados da data do protocolo do pedido.  

 

5.13. Do prazo para análise e resposta aos pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro: 

 

5.13.1. Os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato, formulados 

pela contratada com a devida comprovação dos pressupostos legais e fáticos, deverão 

ser analisados pela Administração no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento do requerimento devidamente instruído. 

 

5.13.2. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando a complexidade da matéria ou a necessidade 

de diligências técnicas, jurídicas ou contábeis assim o exigir. 

 

5.13.3. Durante a instrução do pedido, a Administração poderá solicitar documentos 

e esclarecimentos complementares, hipótese em que o prazo ficará suspenso até o 

efetivo atendimento pela contratada. 

 

5.13.5. O eventual deferimento do pedido de reequilíbrio econômico-financeiro produzirá 

efeitos a partir da data da ocorrência do fato gerador, desde que devidamente comprovado, 

ressalvada disposição contratual em sentido diverso. 

 

 



 

 

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E 

FORMULAÇÃO DE LANCES 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio 

de sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 

quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 

licitantes. 

 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente 

por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do 

valor consignado no registro.  

 

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo MENOR PREÇO POR ITEM 

 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 

abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ou percentual de desconto 

superior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema.  

 

6.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de 

quinze segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou 

inexequível. 

 

6.9. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

 

6.10. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

 

6.10.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 

6.10.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.10.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

6.10.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 



 

 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

6.10.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para 

apresentar lances intermediários. 

 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“aberto e fechado”, os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com lance final e 

fechado. 

 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração inicial de quinze minutos. 

Após esse prazo, o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lances, 

após o que transcorrerá o período de até dez minutos, aleatoriamente determinado, 

findo o qual será automaticamente encerrada a recepção de lances. 

 

6.11.2. Encerrado o prazo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade 

para que o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% 

(dez por cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em até 

cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.11.3. No procedimento de que trata o subitem supra, o licitante poderá optar por 

manter o seu último lance da etapa aberta, ou por ofertar melhor lance. 

 

6.11.4. Não havendo pelo menos três ofertas nas condições definidas neste item, 

poderão os autores dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até 

o máximo de três, oferecer um lance final e fechado em até cinco minutos, o qual 

será sigiloso até o encerramento deste prazo. 

 

6.11.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema 

ordenará e divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.12. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa 

“fechado e aberto”, poderão participar da etapa aberta somente os licitantes que 

apresentarem a proposta de menor preço/ maior percentual de desconto e os das propostas 

até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, em que os licitantes apresentarão 

lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessão e eventuais prorrogações. 

 

6.12.1. Não havendo pelo menos 3 (três) propostas nas condições definidas no item 

0, poderão os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as 

empatadas, oferecer novos lances sucessivos. 

 

6.12.2. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, 

será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da sessão pública. 

 



 

 

6.12.3. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, 

será de dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados 

nesse período de prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

 

6.12.4. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a 

sessão pública encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os 

lances conforme a ordem final de classificação. 

 

6.12.5. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 

em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado 

pela equipe de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das 

demais colocações. 

 

6.12.6. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados 

para apresentar lances intermediários.   

 

6.13. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 

 

6.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 

recebido e registrado em primeiro lugar.  

 

6.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 

do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

 

6.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 

o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

 

6.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 

superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 

vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 

eletrônico utilizado para divulgação. 

 

6.18. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

 

6.19. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de 

pequeno porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, 

junto à Receita Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna 

própria as microempresas e empresas de pequeno porte participantes, procedendo à 

comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, assim 

como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

 

6.19.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno 

porte que se encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor 

proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
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6.19.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de 

encaminhar uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao 

da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, 

contados após a comunicação automática para tanto. 

 

6.19.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada 

desista ou não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais 

licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que se encontrem naquele 

intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do 

mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

 

6.19.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos 

subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela 

que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

 

6.20. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 

lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

 

6.20.1.Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate 

será aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

 

6.20.1.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão 

apresentar nova proposta em ato contínuo à classificação; 

 

6.20.1.2. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a 

qual deverão preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito 

de atesto de cumprimento de obrigações previstos nesta Lei; 

 

6.20.1.3. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e 

mulheres no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

 

6.20.1.4. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, 

conforme orientações dos órgãos de controle. 

 

6.20.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 

serviços produzidos ou prestados por: 

 

6.20.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito 

Federal do órgão ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital 

licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de 

Município, no território do Estado em que este se localize; 

 

6.20.2.2. empresas brasileiras; 

 

6.20.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de 

tecnologia no País; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60


 

 

 

6.20.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei 

nº 12.187, de 29 de dezembro de 2009. 

 

6.21. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 

primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para 

a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 

resultado do julgamento. 

 

6.21.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 

classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 

negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 

máximo definido pela Administração.  

 

6.21.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada 

pelos demais licitantes. 

 

6.21.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos 

autos do processo licitatório. 

 

6.21.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 

(duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação 

realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando 

necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados. 

 

6.21.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 

solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

 

6.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 

proposta. 

 

 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 

previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.5 do edital, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a 

futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

 

7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

e  

 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-

Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 
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7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 

sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências 

Impeditivas Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das 

empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. 

 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas 

de fornecimento similares, dentre outros. 

 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. 

 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por 

falta de condição de participação. 

 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as 

condições de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de 

algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício. 

 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o 

pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto 

e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital 

e em seus anexos, observado o disposto no Decreto Municipal nº 1197/2023 de 27 de 

dezembro de 2023. 

 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

 

7.7.1. contiver vícios insanáveis; 

 

7.7.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

 

7.7.3 apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo 

definido para a contratação; 

 

7.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela 

Administração; 

 

7.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou 

seus anexos, desde que insanável. 

 

 

7.8 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).


 

 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 

diligência do pregoeiro, que comprove: 

 

7.8.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

 

7.8.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da 

oferta. 

 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

 

7.10. Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus 

respectivos custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada 

pela Administração, o licitante classificado em primeiro lugar será convocado para 

apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos valores adequados ao valor final 

da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

 

7.10.1. Em se tratando de serviços de engenharia, o licitante vencedor será 

convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as planilhas com 

indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 

Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas 

(BDI) e dos Encargos Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor 

final da proposta vencedora, admitida a utilização dos preços unitários, no caso de 

empreitada por preço global, empreitada integral, contratação semi-integrada e 

contratação integrada, exclusivamente para eventuais adequações indispensáveis no 

cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do 

contrato. 

 

7.11. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 

proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 

desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 

com todos os custos da contratação; 

 

7.11.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não 

alterem a substância das propostas; 

 

7.11.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a 

indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples 

Nacional, quando não cabível esse regime. 

 

7.12. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 

poderá ser colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área 

especializada no objeto. 

 

 

8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 



 

 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para 

demonstrar a capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para 

fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

8.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 

as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 

apresentados em tradução livre. 

 

8.3. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 

para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 

para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos 

termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a 

substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

8.4. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, 

quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, 

para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório 

dos valores de cada consorciado. 

 

8.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 

ou por cópia.  

 

8.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 

cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 

obediência ao disposto na Lei nº 14.133/2021. 

 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 

habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 

da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133/2021). 

 

8.9. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 

direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 

infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 

vigentes na data de entrega das propostas. 

 

8.10. A habilitação será verificada por meio do Sistema da BLL, nos documentos por ele 

abrangidos. 

 

8.10.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de 

requisitos mediante apresentação dos documentos originais não-digitais quando 

houver dúvida em relação à integridade do documento digital ou quando a lei 

expressamente o exigir.  

 

8.11. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais e 

mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 

aqueles se tornem desatualizados. 

 

8.11.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar 

desclassificação no momento da habilitação. 

 

8.12. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 

emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

 

8.12.1. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema 

BLL, em formato digital, no prazo de DUAS HORAS, contados da solicitação do 

pregoeiro, pode ser prorrogado por igual período, à critério do pregoeiro ou por 

solicitação fundamentada da licitante.  

.  

 

8.12.2. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de 

propostas e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, 

simultaneamente os documentos de habilitação e a proposta com o preço ou o 

percentual de desconto. 

 

8.13. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 

propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 

 

8.13.1. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, 

quando a fase de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances 

e de julgamento, a verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação 

a todos os licitantes. 

 

8.14. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 

64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

 

8.14.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados 

pelos licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da 

abertura do certame; e 

 

8.14.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de 

recebimento das propostas; 

 

8.15. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 

erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 

eficácia para fins de habilitação e classificação. 

 

8.16. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 

examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
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apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 

subitem 8.12.1. 

 

8.17. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de 

que trata o subitem anterior. 

 

8.18. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 

de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação. 

 

8.19. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 

caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 

supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

 

 

9. DOS RECURSOS 

9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 

165 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 

da ata. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

 

9.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de 

preclusão; 

 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 30 

(trinta) minutos. 

 

9.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de 

intimação ou de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 

14.133, de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 

de intimação da ata de julgamento. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 

recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 

mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 

decisão. 
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9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 

interesses. 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico: https://bll.org.br/  e  www.paranaiba.ms.gov.br/portal_transparencia. 

 

 

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

10.1. As infrações e sanções administrativas, serão apuradas e aplicadas, conforme o 

disposto no Decreto Municipal n. 1.449/2025. 

 

 

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 

aplicação da Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 

da data da abertura do certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 

eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 

da abertura do certame. 

 

11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma 

eletrônica, pelos seguintes meios: https://bll.org.br/. 

 

11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e 

deverá ser motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 

certame. 

 

 

12. DO TERMO DE CONTRATO: 

12.1. Após a homologação do certame, havendo requisição da área requisitante e autorização 

da contratação pela autoridade competente, será firmado o Termo de Contrato, conforme 

modelo disposto no ANEXO II.  

https://bll.org.br/
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12.2. A empresa terá o prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de sua 

convocação, prorrogável a critério da Administração, para assinar o Termo de Contrato, sob 

pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

12.2.1. A critério da Administração, caberá prorrogação do prazo acima, desde que 

devidamente justificado.  

 

 

13. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

13.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

13.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 

realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 

primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 

haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

 

13.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública 

observarão o horário de Brasília-DF. 

 

13.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 

13.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 

ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 

Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

 

13.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 

e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 

independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 

 

13.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 

do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 

expediente na Administração. 

 

13.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 

do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 

isonomia e do interesse público. 

 

13.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 

peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 

13.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de 

Contratações Públicas (PNCP) e endereço eletrônico https://bll.org.br/, 

www.paranaiba.ms.gov.br/portal_transparencia. 

 

13.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

https://bll.org.br/


 

 

ANEXO I - Termo de Referência 

ANEXO II – Minuta de Termo de Contrato 

ANEXO III - Modelo de Proposta de Preços 

 

 

Paranaíba-MS, 4 de agosto de 2026. 

 

 

 

 

RINALDO LEAL GARCIA 

Diretor do Departamento de Licitação 



 

 

 

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 
 
PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2026. 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026 
 
 
1. OBJETO: 
1.1. O presente Termo de Referência tem por objeto a aquisição de 1 (um) Caminhão Pipa 
para combate a incêndios e atendimento das demandas da zona rural, novo, zero 
quilômetro, destinado ao atendimento das demandas operacionais da Secretaria Municipal 
de Agricultura e Pecuária do Município de Paranaíba/MS, no âmbito da Emenda 
Parlamentar nº 202639180003, vinculada ao Programa 09032026. 
 
1.2. A referida contratação visa ampliar e modernizar a capacidade operacional da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do Município de Paranaíba, possibilitando 
maior eficiência na execução das atividades relacionadas ao combate a incêndios e ao 
atendimento das demandas da zona rural, contribuindo para a preservação ambiental, a 
proteção do patrimônio rural e a melhoria da infraestrutura local. 
 
1.3. O equipamento deverá atender às especificações técnicas mínimas estabelecidas neste 
Termo de Referência, compatíveis com as condições de trabalho do Município e com a 
frota municipal existente. 
 
1.4. Da Natureza 
(X) Natureza Comum  
(  ) Natureza Especial  
 

ITEM CÓDIGO PRODUTO UN. QUANT. 

1 107.001.084 CAMINHÃO PIPA, novo, zero quilômetro, sem uso anterior; 
Ano/modelo de fabricação corrente; 
Cabine frontal; 
Motor a diesel, potência mínima de 255 CV; 
Tração 6x2; 
Peso Bruto Total Homologado (PBT) mínimo de 23.000 kg;  
Transmissão com, no mínimo, 06 (seis) marchas à frente e 01 
(uma) marcha à ré; 
 Ar-condicionado original de fábrica;  
Tanque de combustível com capacidade mínima de 200 litros;  
Freios a ar; Direção hidráulica;  
Suporte para estepe;  
Equipado com tanque pipa com capacidade mínima de 
15.000 litros;  
Sistema de caixa bomba;  
Canhão para combate a incêndio instalado na parte superior 
do tanque;  

UN 1 



 

 

Alcance mínimo de 25 metros;  
Equipamento acompanhado de manuais técnicos, nota fiscal, 
garantia mínima de fábrica e todos os acessórios e 
equipamentos exigidos pela legislação vigente para 
circulação e operação do veículo. 

 
 
2. VIGÊNCIA DO CONTRATO: 
2.1. O prazo de vigência do contrato será pelo período de 6 (seis) meses contados da 
assinatura do contrato, podendo ser prorrogado de acordo com o art. 111 Lei n.º 14.133, 
de 2021. 
 
 
3. DO LOCAL, EXECUÇÃO E CONDIÇÕES DE ENTREGA: 
3.1. O item (caminhão pipa) deverá ser transportado e entregue pela CONTRATADA, em 
dias úteis, das 07:00 às 12:00 horas, na Prefeitura Municipal de Paranaíba-MS, na Avenida 
Juca Pinhé, nº 333, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 79500-000, ou em outro local 
designado pelo Município, mediante autorização de fornecimento, devidamente 
carimbada e assinada pelo Secretário da Pasta ou por Servidor do Departamento de 
Compras, sob pena de rescisão contratual.  
 

3.1.1. O item deverá ser entregue acompanhado de todos os componentes originais 
de fábrica, manuais técnicos, certificados de garantia, nota fiscal e demais 
documentos exigidos pela legislação vigente, em língua portuguesa, permitindo sua 
imediata incorporação ao patrimônio municipal. 
 
3.1.2. A contratação deverá observar integralmente as condições previstas na 
Emenda Parlamentar nº 202639180003, vinculada ao Programa 09032026, neste 
Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, bem como os princípios da 
legalidade, isonomia, competitividade, eficiência, economicidade, planejamento e 
interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

3.1.2. O item quando solicitado, mediante autorização de fornecimento 
devidamente carimbada e assinada pela Secretario da Pasta ou por Servidor do 
Departamento de Compras, deverá ser transportado e entregue pela CONTRATADA 
no local designado pelo Município no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, que 
começará a contar no primeiro dia útil após o recebimento da Autorização de 
Fornecimento por parte do Fornecedor. 

 
3.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 
razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer 
pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e 
força maior. 
 



 

 

3.2.1. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma 
da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, 
informando-se à empresa da decisão proferida.  

 
3.2.2. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não 
cumpra o prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para 
atraso na entrega.  

 
3.3. O recebimento será feito mediante conferência das especificações, vistoria física e 
documental. Será recusado qualquer veículo que não atenda às exigências do edital e deste 
Termo. 
 
3.4. O item será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, 
juntamente com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) responsável pelo 
acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua 
conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 
3.5. O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de 
Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a 
contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das 
penalidades. 

 
3.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 
recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a 
verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante 
termo detalhado. 

 
3.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de 
forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a 
aferição do atendimento das exigências contratuais. 

 
3.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou 
de saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela 
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para 
os fins do recebimento definitivo. 

 
3.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 
solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 
execução do contrato. 
 
3.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte, bem como todos os impostos, 
taxas e demais despesas decorrentes do fornecimento, correrão por conta exclusiva da 
CONTRATADA. 



 

 

 
3.10.1. O frete ocorrerá por conta da empresa fornecedora, ou seja, o preço do 
material englobará também a entrega no endereço indicado pela prefeitura, dentro 
do Município de Paranaíba-MS. Os custos pelo transporte e descarga do material no 
local informado pela unidade requisitante deverão ser incluídos no preço final do 
material. 

 

3.11. A CONTRATADA deverá ser qualificada para o fornecimento do objeto, tendo total 

competência e capacidade técnica para fornecer os materiais licitados conforme 

especificado no Termo de Referência. 

 
3.12. A CONTRATADA deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no 

fornecimento dos itens e estar em dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio 

dos produtos. 

 
3.13. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 
 
4. DA GARANTIA: 
4.1. Prazo de Garantia: O fornecedor deverá oferecer uma garantia mínima de 12 (doze) 
meses, contados a partir da data de entrega do veículo, cobrindo eventuais defeitos de 
fabricação, materiais ou componentes. 
 
4.2. Cobertura da Garantia: A garantia deverá cobrir, sem custos adicionais para o órgão 
contratante, reparos, substituições de peças e mão de obra necessários para corrigir 
quaisquer defeitos ou falhas decorrentes de fabricação ou materiais utilizados, que 
comprometam o funcionamento, segurança ou desempenho do veículo. 
 
4.3. Manutenção e Cuidados: O fornecedor deverá fornecer orientações claras sobre a 
manutenção preventiva recomendada, bem como garantir a assistência técnica durante o 
período de garantia, em conformidade com as especificações do fabricante. 
 
4.4. Procedimentos em Caso de Defeito: O órgão contratante deverá comunicar ao 
fornecedor, por escrito, qualquer defeito ou problema constatado no veículo dentro do 
prazo de garantia. O fornecedor terá um prazo máximo de (por exemplo, 5 (cinco) dias 
úteis) para realizar o reparo ou substituição, sem ônus para o órgão. 
 
 
5. FUNDAMENTAÇÃO DA AQUISIÇÃO: 
5.1. O Município de Paranaíba/MS possui extensa área rural, composta por propriedades 
agrícolas, áreas de vegetação nativa e regiões suscetíveis à ocorrência de incêndios, 
especialmente durante os períodos de estiagem. A prevenção e o combate a incêndios são 



 

 

essenciais para a proteção do meio ambiente, do patrimônio rural, da produção 
agropecuária e da segurança da população. 
 
5.2. A Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária é responsável por atividades 
relacionadas ao apoio direto aos pequenos produtores, manutenção de estradas rurais, 
atendimento das demandas da zona rural e execução de ações voltadas ao 
desenvolvimento rural do Município, as quais demandam a utilização contínua de 
equipamentos robustos, eficientes e compatíveis com as condições operacionais locais. 
Além disso, compete à Secretaria atuar em apoio às ações de combate a incêndios em 
áreas rurais, especialmente durante os períodos de estiagem, contribuindo para a proteção 
ambiental, patrimonial e produtiva do Município. 
 
5.3. Atualmente, a Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária não dispõe de caminhão 
pipa próprio destinado ao apoio às ações de combate a incêndios em áreas rurais, o que 
limita a capacidade de resposta da Administração Municipal diante de ocorrências que 
demandem atuação imediata e apoio logístico no transporte e distribuição de água. 
 
5.4. Tal realidade operacional impõe à Administração Pública a necessidade de aquisição de 
equipamento adequado para atendimento dessas demandas, medida que se mostra 
tecnicamente adequada, economicamente vantajosa e alinhada ao interesse público, uma 
vez que: 
 
• Amplia a capacidade de atendimento às ocorrências de incêndios em áreas rurais; 
 
• Proporciona maior agilidade na resposta a situações emergenciais; 
 
• Reduz a dependência de equipamentos disponibilizados por outros órgãos ou secretarias; 
 
• Fortalece a estrutura operacional da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária; 
 
• Contribui para a proteção ambiental e do patrimônio rural; 
 
• Assegura melhores condições para o atendimento das demandas da zona rural. 
 
5.5. A definição das especificações técnicas do caminhão pipa a ser adquirido decorre, 
portanto, de necessidade operacional objetiva, e não de preferência por marca específica, 
observando-se rigorosamente os princípios da isonomia, competitividade, eficiência, 
economicidade e planejamento, nos termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
5.6. A aquisição encontra respaldo na Emenda Parlamentar nº 202639180003, vinculada ao 
Programa 09032026, que prevê a aquisição de máquinas e equipamentos, com recursos 
federais e contrapartida municipal, estando plenamente alinhada ao Plano de Trabalho 
aprovado, contemplando a aquisição de caminhão pipa destinado ao apoio às ações de 
combate a incêndios em áreas rurais do Município. 



 

 

 
 
6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO: 
6.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
 
7. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
7.1. A contratação deverá observar requisitos técnicos, operacionais, legais e 
administrativos estritamente necessários ao atendimento do interesse público, à adequada 
execução das atividades da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária e conforme 
demonstrado no Estudo Técnico Preliminar; 
 
7.2. O caminhão pipa a ser adquirido deverá ser novo, zero quilômetro, sem uso anterior, 
em linha de produção regular do fabricante, garantindo plena vida útil, desempenho 
operacional e cobertura integral de garantia de fábrica; 
 
7.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);  
 
7.4. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;  
 
7.5. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato. Declaração do 
licitante de que tem pleno conhecimento das condições necessárias para fornecimento do 
produto. O licitante deverá garantir os requisitos de qualidade, funcionamento e 
rendimento dos itens entregues conforme edital durante toda a vigência do contrato; 
 
7.6. Não serão aceitos produtos que não atendam as especificações, caso ocorra, o que não 
estiver dentro da conformidade, será desprezada; 
 
7.7. O equipamento deverá possuir características técnicas compatíveis com as condições 
operacionais do Município, especialmente no que se refere ao atendimento das demandas 
da zona rural e ao apoio às ações de combate a incêndios, devendo apresentar robustez 
estrutural, confiabilidade mecânica e eficiência operacional; 
 
7.8. Considerando a necessidade de atendimento das demandas da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Pecuária, especialmente no apoio às ações de combate a incêndios em áreas 
rurais, a contratação deverá observar especificações técnicas compatíveis com as 
necessidades operacionais do Município, sem indicação de marca ou modelo específico, 
como forma de garantir: 
 
• Adequação às condições de utilização previstas pela Administração Municipal; 
 



 

 

• Eficiência na execução das atividades de combate a incêndios; 
 
• Segurança e confiabilidade na operação do equipamento; 
 
• Atendimento ao interesse público e às demandas da zona rural; 
 
• Ampla competitividade entre os licitantes; 
 
• Observância aos princípios da economicidade, eficiência e planejamento administrativo. 
 
7.9. As especificações técnicas mínimas estabelecidas no Termo de Referência decorrem 
exclusivamente de necessidade operacional objetiva, não se caracterizando como restrição 
indevida à competitividade, mas como medida legítima de planejamento e gestão eficiente 
do patrimônio público, nos termos do art. 11 e do art. 18 da Lei nº 14.133/2021; 
 
7.10. O caminhão pipa deverá possuir sistemas de segurança e ergonomia compatíveis com 
as normas técnicas e regulamentares vigentes, assegurando a integridade física dos 
operadores e a operação segura em ambientes rurais, inclusive em terrenos irregulares; 
 
7.11. O equipamento deverá atender integralmente às normas ambientais aplicáveis, 
especialmente quanto às emissões de poluentes, consumo eficiente de combustível e 
requisitos legais de fabricação e comercialização no território nacional; 
 
7.12. A contratada deverá assegurar a disponibilidade de assistência técnica autorizada e 
fornecimento regular de peças de reposição, de modo a garantir a manutenção contínua 
do equipamento durante todo o período de garantia e após o seu término, evitando a 
descontinuidade dos serviços públicos essenciais. 
 
 
8. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO QUE DESCREVE COMO A EXECUÇÃO DO OBJETO 
SERÁ ACOMPANHADA E FISCALIZADA: 
8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderão pelas 
conseqüências de sua inexecução total ou parcial. 
 
8.2. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por 
escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem 
eletrônica para esse fim. 
 
8.3. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de 
providências que devam ser cumpridas de imediato. 
 
8.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade 
poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para 



 

 

apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações 
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do 
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição 
dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
8.5. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). Nesse 
Processo são indicados os: 
 

FISCAL TITULAR: Caio Vinícius Anastácio Saturnino da Silva, portadora do RG Nº 
001601222 SSP/MS e do CPF nº 017.221.121-23 

 
FISCAL SUPLENTE: Nelson Hipólito, portador do RG nº 204403-SSP/MS e do CPF nº 
312.583.011-72. 

 
8.6. O (s) fiscal (is) do contrato acompanhará(ão) a execução do contrato, para que sejam 
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores 
resultados para a Administração. 
 
8.8. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela 
Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de 
Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da 
Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
 
8.9. Responsabiliza-se, após o devido processo licitatório, lavrar o CONTRATO com base nas 
disposições da LEI 14.133/21 e suas alterações. 
 
8.10. Os preços cotados incluem todas as despesas de custos, seguro, frete, encargos 
fiscais, comerciais, sociais e trabalhistas ou de qualquer natureza. 
 
8.11. O descumprimento injustificado do prazo e demais condições fixadas acarretará em 
multa pecuniária diária, nos termos do EDITAL e CONTRATO a ser firmado, ficando a 
CONTRATADA sujeita às penalidades previstas na LEI 14.133/21. 
 
 
9. CRITÉRIO DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO: 
9.1. O pagamento será efetuado de acordo com o fornecimento, no prazo de até 30 (trinta) 
dias mediante apresentação da Nota Fiscal eletrônica em 3 (três) vias, devidamente 
atestada pelo setor competente, juntamente das certidões de regularidade fiscal em plena 
validade, previstas na Lei 14.133/2021.  
 
9.2. A Contratada deverá obrigatoriamente encaminhar os seguintes documentos quando 
da entrega: 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art117


 

 

9.2.1. Nota Fiscal ou documento equivalente gerada de acordo com o fornecimento 
das quantidades de itens entregues e solicitados na Autorização de 
Fornecimento/Ordem de Serviço; 

 
9.2.2. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e/ou Municipal 
do domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
9.2.3. Prova de regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre 
cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei; 

 
9.2.4. Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho; 

 
9.3. A falta de um dos documentos dispostos na Lei Federal nº 14.133/2021 e suas 
alterações poderão implicar no não recebimento. 
 
 
10. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR: 
10.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de 
LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, com adoção do critério de julgamento 
pelo MENOR PREÇO POR ITEM. 
 
 
11. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 
11.1. O custo estimado da contratação possui caráter sigiloso e será tornado público 
apenas e imediatamente após o julgamento das propostas. 
 

11.1.1. A administração opta por não divulgar os valores referenciais. O sigilo do 
valor de referência é um auxiliar útil à Administração na busca pela proposta mais 
vantajosa, visto que, a depender da concorrência existente em razão do objeto, 
eventual divulgação poderia fazer o licitante se restringir a obedecer ao limite 
estabelecido, afastando eventual negociação efetivamente proveitosa. Assim, a 
ânsia em maximizar a obtenção de oferta mais proveitosa justifica, por si só, que a 
informação quede restrita aos autos do processo administrativo, em anexo 
complementar, conforme possibilita o art. 24 da Lei 14.133/2021. 

 
11.1.2. Destarte, a divulgação do orçamento pode comprometer uma das 
finalidades do procedimento licitatório, a seleção da proposta mais vantajosa, de 
modo que a avaliação dos princípios administrativos incutidos no certame de faça 
necessária, em especial quando de eventual requerimento de divulgação. 

 
 
12. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 



 

 

12.1. As despesas decorrentes da presente aquisição correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral do Município deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 
21201 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 
20.608.0112.2111 – Apoio ao Pequeno e Médio Produtor Rural 
4.4.90.52.52 -.731000– Veículos de Tração Mecânica 
4.4.90.52.52 – 500000 - Veículos de Tração Mecânica 
 
 
13. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS: 
13.1. Demais condições constarão do EDITAL e de seus ANEXOS. 
 

Após análise aprovo este Termo de Referência, considerando que do mesmo 
constam os elementos capazes de propiciar a avaliação do custo/benefício, para atender às 
necessidades da Secretaria Municipal de Saúde da Prefeitura de Paranaíba-MS. 
 
 
Paranaíba-MS, 20 de maio de 2026. 
 
 
 

DELNI OLIVEIRA SOUTO 
Servidor Responsável pela Elaboração 

Cargo: Engenheiro Civil – LC nº 195/2024 
 
 
 

EDVANDO QUIRINO DOS SANTOS 
Secretário de Agricultura e Pecuária 



 

 

 

ANEXO II - MINUTA DE CONTRATO. 

 

CONTRATO Nº 000/2026 

 

CONTRATAÇÃO QUE ENTRE SI CELEBRAM O 

MUNICÍPIO DE PARANAÍBA – ESTADO DE 

MATO GROSSO O SUL E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

Pela presente CONTRATAÇÃO PÚBLICA, que fazem entre si, de um lado o 

MUNICÍPIO DE PARANAÍBA - Estado de Mato Grosso do Sul, pessoa jurídica de direito 

público, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ) sob o n. º 

03.343.118/0001-00, com sede administrativa localizada na Rua à Avenida Juca Pinhé, nº 

333, Jardim Santa Mônica, nesta cidade de Paranaíba-MS, neste ato representado pelo seu 

Prefeito Municipal, o Senhor MAYCOL HENRIQUE QUEIROZ ANDRADE, brasileiro, 

solteiro, pecuarista, portador da Cédula de Identidade RG. nº 001.084.197-SSP/MS e do 

CPF nº 951.098.111-72, residente e domiciliado à Rua das Acácias, nº 1170, Jardim 

Ipiranga, nesta cidade de Paranaíba-MS, doravante denominado CONTRATANTE e, 

doravante denominado CONTRATANTE e, de outro, a empresa _______________, sito à 

Rua/Av. _______________, n° _____, Bairro _________, na cidade de _________ – ___, 

inscrita no CNPJ/MF sob o n° _______________________, neste ato representada pelo 

Sr(a). _______________________, nacionalidade, estado civil, profissão, CPF/MF n° 

_______________ e RG n° _______________, expedida pela SSP/___ ora denominada 

CONTRATANTE, por força do presente instrumento e em conformidade com os termos do 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026 e seus 

Anexos, e com o na Lei Federal nº 14.133/2021, de 1º de abril de 2021, e alterações 

posteriores, têm entre si, justo e acordado, mediante as seguintes cláusulas e condições: 

 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo 

pertinente para aquisição de 1 (um) veículo tipo caminhão pipa, novo, zero quilômetro, 

destinado ao atendimento das demandas operacionais (combate a incêndios e atendimento 

das demandas da zona rural) da Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária do 

Município de Paranaíba/MS, no âmbito da Emenda Parlamentar nº 202639180003, 

vinculada ao Programa 09032026. 

 

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO REGIME DE EXECUÇÃO: DO REGIME DE 

EXECUÇÃO: O regime de execução deste CONTRATO é o indireto por preço unitário de 

menor preço. 

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO: A CONTRATANTE designará um 

funcionário para a gestão, acompanhamento e a fiscalização da execução do fornecimento 

do objeto deste CONTRATO.   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 

 

3.1. A fiscalização pela CONTRATANTE não desobriga a CONTRATADA de sua 

responsabilidade quanto à perfeita execução do objeto deste CONTRATO. 

 

3.2. A ausência de comunicação por parte da CONTRATANTE, referente a 

irregularidades, ou falhas, não exime a CONTRATADA das responsabilidades 

determinadas para a execução do objeto deste CONTRATO. 

 

3.3. A CONTRATADA permitirá e oferecerá condições para a mais ampla e completa 

fiscalização, fornecendo informações, propiciando o acesso à documentação pertinente e 

atendendo às observações e exigências apresentadas pela fiscalização. 

 

 

CLÁUSULA QUARTA – DAS CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO: 

4.1. O item (caminhão pipa) deverá ser transportado e entregue pela CONTRATADA, em 

dias úteis, das 07:00 às 12:00 horas, na Prefeitura Municipal de Paranaíba-MS, na Avenida 

Juca Pinhé, nº 333, Bairro Jardim Santa Mônica, CEP 79500-000, ou em outro local 

designado pelo Município, mediante autorização de fornecimento, devidamente carimbada 

e assinada pelo Secretário da Pasta ou por Servidor do Departamento de Compras, sob pena 

de rescisão contratual.  

 

4.1.1. O item deverá ser entregue acompanhado de todos os componentes originais 

de fábrica, manuais técnicos, certificados de garantia, nota fiscal e demais 

documentos exigidos pela legislação vigente, em língua portuguesa, permitindo sua 

imediata incorporação ao patrimônio municipal. 

 

4.1.2. A contratação deverá observar integralmente as condições previstas na 

Emenda Parlamentar nº 202639180003, vinculada ao Programa 09032026, neste 

Termo de Referência e no Estudo Técnico Preliminar, bem como os princípios da 

legalidade, isonomia, competitividade, eficiência, economicidade, planejamento e 

interesse público, previstos na Lei nº 14.133/2021. 

 

4.1.2. O item quando solicitado, mediante autorização de fornecimento devidamente 

carimbada e assinada pela Secretario da Pasta ou por Servidor do Departamento de 

Compras, deverá ser transportado e entregue pela CONTRATADA no local 

designado pelo Município no prazo máximo de até 90 (noventa) dias, que começará a 

contar no primeiro dia útil após o recebimento da Autorização de Fornecimento por 

parte do Fornecedor. 

 

4.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as 

razões respectivas com pelo menos 30 (trinta) dias de antecedência para que qualquer pleito 

de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior. 

 

4.2.1. A solicitação de prorrogação de prazo será analisada pela Secretaria na forma 

da lei e de acordo com os princípios de razoabilidade e proporcionalidade, 

informando-se à empresa da decisão proferida.  

 



 

 

4.2.2. Em caso de denegação da prorrogação do prazo de entrega, e caso não cumpra 

o prazo inicial, o fornecedor ficará sujeito às penalidades previstas para atraso na 

entrega.  

 

4.3. O recebimento será feito mediante conferência das especificações, vistoria física e 

documental. Será recusado qualquer veículo que não atenda às exigências do edital e deste 

Termo. 

 

4.4. O item será recebido provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente 

com a nota fiscal ou instrumento equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e 

fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as 

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta. 

 

4.5. O item poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento 

provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência 

e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de até 30 (trinta) dias, a contar da 

notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

 

4.6. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 10 (dez) dias úteis, a contar do 

recebimento da nota fiscal ou instrumento equivalente pela Administração, após a 

verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo 

detalhado. 

 

4.7. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

 

4.8. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou de instrumento equivalente, verificadas pela Administração 

durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do 

recebimento definitivo. 

 

4.9. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela 

solidez e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato. 

 

4.10. Todas as despesas relativas à entrega e transporte, bem como todos os impostos, taxas 

e demais despesas decorrentes do fornecimento, correrão por conta exclusiva da 

CONTRATADA. 

 

4.10.1. O frete ocorrerá por conta da empresa fornecedora, ou seja, o preço do 

material englobará também a entrega no endereço indicado pela prefeitura, dentro do 

Município de Paranaíba-MS. Os custos pelo transporte e descarga do material no 

local informado pela unidade requisitante deverão ser incluídos no preço final do 

material. 

 



 

 

4.11. A CONTRATADA deverá ser qualificada para o fornecimento do objeto, tendo total 

competência e capacidade técnica para fornecer os materiais licitados conforme especificado 

no Termo de Referência. 

 

4.12. A CONTRATADA deverá adotar todos os requisitos e práticas necessárias no 

fornecimento dos itens e estar em dia com todas as obrigações relacionadas ao comércio dos 

produtos. 

 

4.13. Relativamente ao disposto no presente tópico aplicam-se, subsidiariamente, no que 

couber, as disposições da Lei n° 8.078 de 11/09/90 – Código de Defesa do Consumidor. 

 

 

CLÁUSULA QUINTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATANTE: Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos 

do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026, 

constituem responsabilidades e obrigações da CONTRATANTE: 

 

5.1. Proporcionar à CONTRATADA as facilidades necessárias a fim de que possa 

desempenhar normalmente este CONTRATO; 

 

5.2. Cumprir com todos os compromissos financeiros assumidos com a 

CONTRATADA; 

 

5.3. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto deste 

CONTRATO, que sejam solicitadas pelos proprietários ou empregados da 

CONTRATADA; 

 

5.4. Rejeitar a execução do fornecimento, objeto deste CONTRATO, por terceiros sem 

autorização; 

 

5.5. Notificar a CONTRATADA, por escrito e com antecedência, sobre multas, 

penalidades e quaisquer débitos de sua responsabilidade; 

 

5.6. Fiscalizar a execução do objeto deste CONTRATO, podendo intervir durante a sua 

execução, para fins de ajustes ou sua suspensão. 

 

 

CLÁUSULA SEXTA – DAS RESPONSABILIDADES E OBRIGAÇÕES DA 

CONTRATADA: Sem prejuízo das demais disposições deste CONTRATO e dos termos 

do PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026, 

constituem responsabilidades e obrigações da CONTRATADA: 

 

6.1. Fornecer os quantitativos licitados acrescidos em até 25% (vinte e cinco por cento), 

através de termo aditivo, em função do direito de acréscimo tratado no art. 124 e art. 125, da 

Lei n. 14.133/2021 e alterações, sob pena das sanções cabíveis; 

 



 

 

6.2. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora ou de sua omissão, na condução do objeto deste instrumento sob 

a sua responsabilidade ou por erros relativos à execução do objeto do CONTRATO; 

 

6.3. Providenciar a substituição do objeto que sejam fornecidos e que não estejam em 

conformidade com o edital e o termo de referência; 

 

6.4. Prestar esclarecimentos a CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos 

notificados que envolvam a CONTRATADA, independentemente de solicitação; 

 

6.5. Responder perante a CONTRATANTE e terceiros por eventuais prejuízos e danos 

decorrentes de sua demora, omissão ou erro na condução do fornecimento, objeto do 

CONTRATO; 

 

6.6. Instruir o fornecimento do objeto do CONTRATO, com a nota fiscal 

correspondente, juntando cópia da solicitação de entrega e do comprovante do respectivo 

recebimento; 

 

6.7. Cumprir todas as leis e posturas federais, estaduais e municipais pertinentes e 

responsabilizar-se por todos os prejuízos decorrentes de infrações que houver dado causa; 

 

6.8. Apresentar, quando solicitado pela CONTRATANTE, a comprovação de estarem 

sendo satisfeitos todos os seus encargos e obrigações trabalhistas, previdenciários e fiscais; 

 

6.9. Assumir, com exclusividade, todos os impostos e taxas que forem devidos em 

decorrência do objeto do CONTRATO, bem como as contribuições devidas à Previdência 

Social, encargos trabalhistas, prêmios de seguro e de acidentes de trabalho e quaisquer 

outras despesas que se fizerem necessárias ao cumprimento do objeto pactuado, inclusive 

quanto à transportação interna; 

 

6.10. Responsabilizar-se por quaisquer ônus decorrentes de omissões ou erros na 

elaboração de estimativa de custos e que redundem em aumento de despesas para a 

CONTRATANTE; 

 

6.12. Não transferir ou ceder, a qualquer título, os direitos e obrigações decorrentes do 

CONTRATO, ou títulos de créditos emitidos por ela e sem aceite, como garantia, fiança, ou 

outra forma qualquer de ônus, sem anuência prévia e expressa da CONTRATANTE, sob 

pena de rescisão unilateral do CONTRATO. 

 

6.13. Manter, durante a vigência deste CONTRATO, em compatibilidade com as 

obrigações a serem assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no 

PROCESSO LICITATÓRIO Nº 110/2026, PREGÃO ELETRÔNICO Nº 37/2026,.  

 

 

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DESPESAS: A presente despesa para sua efetivação ocorrerá 

na seguinte Dotação Orçamentária: 

21201 – Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária 



 

 

20.608.0112.2111 – Apoio ao Pequeno e Médio Produtor Rural 

4.4.90.52.52 -.731000– Veículos de Tração Mecânica 

4.4.90.52.52 – 500000 - Veículos de Tração Mecânica 

 

7.1 E dotações que vierem a substitui no exercício seguinte. 

 

 

CLÁUSULA OITAVA – DOS PRAZOS: A vigência deste CONTRATO será de 6 (seis) 

meses, prorrogável na forma contida na Lei Federal n° 14.133/2021. 

 

8.1 O fornecimento do objeto terá início na data da assinatura deste CONTRATO. 

 

 

CLAUSULA NONA – DO VALOR E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: Fica 

fixado o valor total do presente CONTRATO em R$ ........... (..........................). 

 

9.1. O pagamento será efetuado, no prazo de até 30 (trinta) dias, após a apresentação da 

Nota Fiscal eletrônica em 3 (três) vias, devidamente atestada pelo setor competente, em 

conformidade com a legislação vigente, acompanhada dos seguintes documentos: 

 

9.1.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e a Seguridade Social – CND 

(INSS), mediante a Certidão Conjunta Negativa ou Positiva, com efeitos de negativa, 

de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União; 

 

9.1.2 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual (Certidão Negativa de 

Débitos, ou Positiva com efeito de Negativa de Tributos Estaduais), emitido pelo 

órgão competente, da localidade de domicilio ou sede da empresa do proponente ou 

apresentação da Certidão de não contribuinte, que comprove a regularidade de 

débitos tributários referentes ao Imposto sobre Operações relativas à Circulação de 

Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual, 

Intermunicipal e de Comunicação – ICMS; 

 

9.1.3 Prova de Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 

(FGTS), mediante Certificado de Regularidade do FGTS; 

 

9.1.4 A comprovação da Regularidade Trabalhista consistirá na apresentação de 

prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 

mediante a apresentação da Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou 

Certidão Positiva com efeitos de negativa, emitida pelo TST – Tribunal Superior do 

Trabalho. 

 

9.1.5 A Nota Fiscal ou Fatura não poderá conter emendas, rasuras, acréscimos ou 

entrelinhas e deverá ser apresentada em 3 (três) vias, constando o número da 

licitação e do CONTRATO firmado com a CONTRATANTE. 

 

9.1.6 É vedada expressamente a realização de cobrança de forma diversa da 

estipulada neste CONTRATO, em especial a cobrança bancária, mediante boleto ou 



 

 

mesmo o protesto de título, sob pena de aplicação das sanções previstas neste 

CONTRATO e indenização pelos danos decorrentes. 

 

9.2. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes 

à contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento 

ficará pendente até que a CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a CONTRATANTE.  

 

9.3. A CONTRATANTE, reserva-se o direito de recusar o pagamento se, no ato da 

atestação, for constatado que o fornecimento, não obedeceu a todos os detalhes da proposta 

de preços da CONTRATADA, do EDITAL e seus ANEXOS. 

 

9.4. A CONTRATANTE, poderá deduzir do montante a pagar os valores 

correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA, nos termos do 

CONTRATO; 

 

9.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira ou previdenciária, sem que isso gere direito ao 

reajustamento de preços, atualização monetária, ou aplicação de penalidade a 

CONTRATANTE. 

 

9.6. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados 

exclusivamente pela CONTRATANTE, o valor devido deverá ser acrescido de 

compensação financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do 

efetivo pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por 

cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante a aplicação das seguintes fórmulas: 

 

I = (TX/100)/365 

 

EM = I x N x VP, onde: 

 

I =, Índice de compensação financeira; 

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual; 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela em atraso. 

 

 

CLAÚSULA DÉCIMA – FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto será 

efetuada por Comissão/Representante designado pela CONTRATANTE, na forma 

estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA: O 

presente CONTRATO não poderá ser cedido ou transferido a terceiros, total ou 

parcialmente. 



 

 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS DISPOSIÇÕES ACESSÓRIAS: Além das 

disposições presentes neste instrumento contratual, fica dele fazendo parte integrante, a 

Proposta apresentada pela CONTRATADA. 

 

 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO REAJUSTE DO CONTRATO: Os preços 

inicialmente contratados, somente poderão ser reajustados após decorridos 12 (doze) meses, 

contados da data do orçamento referência da administração, por meio do IPCA. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL: A rescisão 

contratual pode ser operada: 

 

14.1. Por ato unilateral e formal da CONTRATANTE, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021; 

 

14.2. Por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da 

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, devendo a parte interessada 

em rescindir o presente CONTRATO, manifestar seu interesse por escrito, com 30 (trinta) 

dias de antecedência; 

 

14.3. A inexecução total ou parcial deste CONTRATO, além de ocasionar a aplicação das 

penalidades previstas na cláusula seguinte, ensejará também a sua rescisão, conforme as 

disposições da lei nº 14.133/2021. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS PENALIDADES:  

15.1. As infrações e sanções administrativas, serão apuradas e aplicadas, conforme o 

disposto no Decreto Municipal n. 1.449/2025. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA PUBLICAÇÃO DO EXTRATO: A publicação do 

presente instrumento, em extrato, no Jornal Oficial do Município, ficará a cargo da 

CONTRATANTE, no prazo e forma dispostos pela legislação pertinente. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA NOVAÇÃO: A não utilização, por qualquer das 

partes, dos direitos a elas assegurados neste CONTRATO e na Lei em geral e a não 

aplicação de quaisquer sanções neles previstas não importa em novação a seus termos, não 

devendo, portanto, ser interpretada como renúncia ou desistência de aplicação ou de ações 

futuras sendo que todos os recursos postos à disposição da CONTRATANTE serão 

considerados como cumulativos e não alternativos, inclusive em relação a dispositivos 

legais. 

 



 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - DO FORO CONTRATUAL: As partes elegem o 

Foro da Comarca do Município de Paranaíba, Estado de Mato Grosso do Sul, para dirimir 

quaisquer dúvidas oriundas do presente CONTRATO, renunciando a qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja. 

 

E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes assinam este TERMO DE CONTRATO, 

em 03 (três) vias de igual teor, na presença de 02 (duas) testemunhas. 

 

Paranaíba - MS,   de                  de 2026 

 

__________________________________________ 

MAYCOL HENRIQUE QUEIROZ ANDRADE 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

_____________________ 

CONTRATADO 

 

 

Testemunhas: 

 

1 -        2 – 
  



 

 

 

 

ANEXO I – MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
 

PROPOSTA DE PREÇOS 
MODALIDADE 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 
37/2026 

PROCESSO LICITATÓRIO 
Nº 110/2026 

TIPO: 
MENOR PREÇO POR ITEM 

 

PROPONENTE:  

Endereço:  

Cidade:  Estado: 

Telefone:  E-mail: 

 

ITEM 
CÓD. 

INTERNO 
DESCRIÇÃO UN. QUANT. 

VALOR 
UNIT. 

VALOR 
TOTAL 

MARCA 

1 107.001.084 CAMINHÃO PIPA - Caminhão Pipa, 
novo, zero quilômetro, sem uso 
anterior; 
Ano/modelo de fabricação corrente; 
Cabine frontal; 
Motor a diesel, potência mínima de 255 
CV; 
Tração 6x2; 
Peso Bruto Total Homologado (PBT) 
mínimo de 23.000 kg;  
Transmissão com, no mínimo, 06 (seis) 
marchas à frente e 01 (uma) marcha à 
ré; 
 Ar-condicionado original de fábrica;  
Tanque de combustível com 
capacidade mínima de 200 litros;  
Freios a ar; Direção hidráulica;  
Suporte para estepe;  
Equipado com tanque pipa com 
capacidade mínima de 15.000 litros;  
Sistema de caixa bomba;  
Canhão para combate a incêndio 
instalado na parte superior do tanque;  
Alcance mínimo de 25 metros;  
Equipamento acompanhado de 
manuais técnicos, nota fiscal, garantia 
mínima de fábrica e todos os acessórios 
e equipamentos exigidos pela 
legislação vigente para circulação e 
operação do veículo. 

UN 1    

VALOR TOTAL DA PROPOSTA  

 



 

 

DECLARAMOS EXPRESSAMENTE QUE NO VALOR OFERTADO, BEM COMO NOS PREÇOS OFERTADOS ESTÃO 
INCLUSOS TODOS OS CUSTOS E DESPESAS NECESSÁRIAS AO CUMPRIMENTO INTEGRAL DAS OBRIGAÇÕES 
DECORRENTES DA LICITAÇÃO.  
 
DADOS DO RESPONSÁVEL PELA ASSINATURA DO CONTRATO: 
NOME: __________ 
QUALIFICAÇÃO (CARGO OU FUNÇÃO): __________ 
DADOS PESSOAIS (NACIONALIDADE, ESTADO CIVIL E PROFISSÃO): _________ 
NÚMERO DOS DOCUMENTOS PESSOAIS (CI RG Nº, CPF Nº): __________ 
ENDEREÇO COMPLETO: ___________ 
 

 
Estando de acordo com os termos do Ato Convocatório e com a 
legislação nele indicada, propomos os valores acima com validade 
da proposta de ____dias. 
 
Local e data. 
_______________________________________ 
Carimbo e assinatura do representante legal da Empresa. 

 
 
 
NÚMERO DO CNPJ/MF DA EMPRESA 

 


